
 
 

 

AgRg no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 48.106 - SC 
(2015/0084222-5)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ASSOCIACAO CATARINENSE DOS ASSISTENTES SOCIAIS 

DO PODER JUDICIARIO 
ADVOGADO : RUDI MEIRA CASSEL E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADOR : VITOR ANTÔNIO MELILLO E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO 
ESTADUAL. ASSISTENTE SOCIAL. LEI 12.317/2010. APLICAÇÃO AOS 
SERVIDORES ESTATUTÁRIOS. IMPOSSIBILIDADE. 
1. A questão diz respeito à estipulação de 30 horas semanais de jornada para 
assistentes sociais, nos termos da Lei 8.662/93, no âmbito do serviço social 
federal.
2. A Lei Federal 12.317/2010, que incluiu o art. 5º-A na Lei 8.662/1993, versa 
claramente sobre direito do trabalho. Assim, ela estabelece normas que atingem 
os empregados submetidos à Consolidação das Leis do Trabalho (CLT, 
Decreto-Lei 5.452, de 1º.5.1943), e não aos diversos regimes jurídicos 
estatutários.
3. Agravo Regimental não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto 
Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 24 de novembro de 2015(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2015/0084222-5 PROCESSO ELETRÔNICO RMS    48.106 / SC

Números Origem:  00138990320158240000  138990320158240000  20130168670  201301686700002

PAUTA: 03/09/2015 JULGADO: 03/09/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ASSOCIACAO CATARINENSE DOS ASSISTENTES SOCIAIS DO PODER 
JUDICIARIO

ADVOGADO : RUDI MEIRA CASSEL E OUTRO(S)
RECORRIDO : ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADOR : VITOR ANTÔNIO MELILLO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Jornada de Trabalho

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ASSOCIACAO CATARINENSE DOS ASSISTENTES SOCIAIS DO PODER 
JUDICIARIO

ADVOGADO : RUDI MEIRA CASSEL E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADOR : VITOR ANTÔNIO MELILLO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Adiado por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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AgRg no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 48.106 - SC 
(2015/0084222-5)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ASSOCIACAO CATARINENSE DOS ASSISTENTES SOCIAIS 

DO PODER JUDICIARIO 
ADVOGADO : JAMILLE RACHEL MARTINAZZO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADOR : VITOR ANTÔNIO MELILLO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão monocrática (fls. 379-382, e-STJ) que negou 

seguimento ao Recurso Ordinário em Mandado de Segurança.

A parte agravante refuta os fundamentos da decisão objurgada. 

Pleiteia, ao final, a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do 

recurso à Turma julgadora.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 48.106 - SC 
(2015/0084222-5)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator):  Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 14.8.2015.

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão. 

A questão a ser analisada diz respeito à estipulação de 30 horas semanais de 

jornada para assistentes sociais, nos termos da Lei 8.662/93, no âmbito do serviço social 

federal.

A Lei Federal 12.317/2010, que incluiu o art. 5º-A na Lei 8.662/1993, versa 

claramente sobre direito do trabalho. Assim, ela estabelece normas que atingem os 

empregados submetidos à Consolidação das Leis do Trabalho (CLT, Decreto-Lei 5.452, de 

1º.5.1943), e não aos diversos regimes jurídicos estatutários.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ART. 535 DO CPC. 
VIOLAÇÃO. AUSÊNCIA. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. ASSISTENTE 
SOCIAL. REDUÇÃO DA JORNADA DE TRABALHO. LEI 12.317/10. 
INAPLICABILIDADE. REGRAS EXCLUSIVAS DOS EMPREGADOS 
SUBMETIDOS À CLT. 

1. Deve ser afastada a alegada violação do artigo 535 do CPC, 
porquanto o acórdão recorrido, mesmo sem ter examinado individualmente cada 
um dos argumentos suscitados, manifestou-se, de maneira clara e fundamentada, 
acerca de todas as questões relevantes para a solução da controvérsia, apenas 
não adotando a tese defendida pelo recorrente. 

2. A norma inserta no art. 5-A da Lei 8.662/93, incluído pela Lei 
12.317/10, que versa sobre a redução da jornada de trabalho para 30 horas 
semanais aplicada à carreira de assistente social, vincula apenas os empregados 
submetidos à Consolidação das Leis Trabalhistas (CLT, Decreto-Lei nº 5.452/43) 
e não aos demais regimes jurídicos estatutários. Precedentes: EDcl no RMS 
35.196/MS, Segunda Turma, Ministro Humberto Martins, DJe 13/03/2012; AREsp 
637.721/MT, Rel. Min. Sérgio Kukina, DJe de 21/09/2015; REsp 1.503.733/MT, 
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Rela. Min. Assusete Magalhães, DJe de 07/04/15; REsp 1.425.617/MT, Rel. Min. 
Mauro Campbell Marques, DJe de 29/05/2014; REsp 1.438.038/PE, Rel. Ministro 
Benedito Gonçalves, DJe de 19/02/2015; REsp 1.427.476/SE, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, DJe de 11/12/2014. 

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.480.208/PB, Relator Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 06/11/2015).

AGRAVO REGIMENTAL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR 
PÚBLICO ESTADUAL. ASSISTENTE SOCIAL. REDUÇÃO DA 
JORNADA DE TRABALHO PARA 30 HORAS SEMANAIS. PRETENSÃO 
DE APLICAÇÃO DA LEI 12.317/2010 AOS VÍNCULOS ESTATUTÁRIOS. 
REGRA RESTRITA AOS EMPREGADOS SUBMETIDOS À CLT. 

1. O entendimento desta Corte Superior é no sentido de que a 
norma inserta no art. 5-A da Lei n.º 8.662/93, incluído pela Lei n.º 12.317/10, que 
reduziu a jornada de trabalho dos assistentes sociais para 30 horas semanais, 
vincula apenas os empregados submetidos à Consolidação das Leis Trabalhistas - 
CLT, não tendo aplicação aos servidores públicos estatutários. Precedentes. 

2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg nos EDcl no AREsp 637.721/MT, Ministro SÉRGIO 

KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe 09/11/2015).

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. RECURSO 
ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. SERVIDOR PÚBLICO 
ESTADUAL. ASSISTENTE SOCIAL. PRETENSÃO DE APLICAÇÃO DA 
LEI 12.317/2010 AOS VÍNCULOS ESTATUTÁRIOS. ALEGAÇÃO DE 
OMISSÃO E DE OBSCURIDADE. MERO INCONFORMISMO COM A 
TESE. AUSÊNCIA DE VÍCIOS.

1. Cuida-se de embargos de declaração opostos pelas recorrentes, 
sob o argumento de omissão e obscuridade, no qual alegam a ausência de exame 
da aplicabilidade do art. 5º-A, da Lei n. 12.317/2010 aos servidores estatutários 
dos estados.

2. As embargantes mostram-se inconformadas com o resultado e 
buscam ver reexaminada e decidida a controvérsia de acordo com sua tese.

3. Conforme consignado no acórdão, dentre outros argumentos: "a 
Lei Federal n. 12.317/2010, que incluiu o art. 5º-A, na Lei n. 8.662/93, versa 
claramente sobre direito do trabalho; (...) ela estabelece normas que atingem os 
empregados submetidos à Consolidação das Leis do Trabalho (CLT, Decreto-Lei 
n. 5.452, de 1º.5.1943) e não aos diversos regimes jurídicos estatutários ".

4. Devem ser rejeitados os embargos de declaração quando se 
observa que inexistem vícios a serem sanados.

Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA 

35.196/MS, Segunda Turma, Ministro Humberto Martins, DJe 13/03/2012)

Outro não foi o entendimento exarado pelo Ministério Público Federal ao 

ofertar parecer, o qual adotei como razões complementares de decidir. 
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Vejamos, litteris (fls. 376-377, e-STJ): 

5. E cedido que a jornada dos servidores públicos federais da 
Administração Publica Direta, Autárquica ou Fundacional sera, em regra, de 40 
(quarenta) horas semanais, desde que não haja lei específica dispondo o contrario, 
nos termos dos arts. 19, § 2°, da Lei 8.112/90 e 1° do Decreto 1.590/95.

6. Insta esclarecer que a Lei n. 12.317, de 2010, que incluiu 0 art. 
5°-A, na Lei n. 8.662/93, versa claramente sobre direito do trabalho. Dessa 
forma, a norma ali estabelecida que dispõe que a duração do trabalho para 
assistente social e de 30 horas semanais atinge os empregados submetidos a 
Consolida<;ao das Leis do Trabalho (CLT, Decreto-Lei n. 5.452, de 1°.5.1943) e 
não aos diversos regimes jurídicos estatutários, como e o caso dos autos. Nesse 
sentido:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. 
RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
SERVIDOR PUBLICO ESTADUAL. ASSISTENTE SOCIAL. 
PRETENSÃO DE APLICAÇÃO DA LEI 12.317/2010 AOS 
VÍNCULOS ESTATUTÁRIOS. ALEGAÇÃO DE OMISSÃO E 
DE OBSCURIDADE. MERO INCONFORMISMO COM A 
TESE. AUSÊNCIA DE VÍCIOS.

1. Cuida-se de embargos de declaração opostos 
pelas recorrentes, sob o argumento de omissão e obscuridade, no 
qual alegam a ausência de exame da aplicabilidade do art. 5 0 -A, 
da Lei n. 12.317/2010 aos servidores estatutários dos estados.[ ...] 

3. Conforme consignado no acórdão, dentre outros 
argumentos: "a Lei Federal n. 12.317/2010, que incluiu 0 art. 5 0 
-A, na Lei n. 8.662/93, versa claramente sobre direito do trabalho; 
(...) ela estabelece normas que atingem os empregados submetidos 
a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT, Decreto-Lei n. 5.452, 
de lº.5.1943) e não aos diversos regimes jurídicos estatutários 
".[...] 

(EDcl no RECURSO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA N° 35.196/MS, Segunda Turma, Ministro 
HUMBERTO MARTINS, DJe 13/03/2012)

7. Na hipótese, os recorrentes ocupam os cargos de Analista do 
Seguro Social que, por sua vez fazem parte da carreira previdenciária, nos termos 
do art. 5°-A da Lei n. 10.855, de 2004. A referida legislação estabelece jornada 
de trabalho de 40 (quarenta) horas semanais, sendo facultada a redução, com 
redução proporcional da remuneração. A propósito, confira-se o art. 4°-A da Lei 
n. 10.855, de 2004:

Art. 4º-A.E de 40 (quarenta) horas semanais a 
jornada de trabalho dos servidores integrantes da Carreira do 
Segura Social.

§ 1° A partir de 1° de junho de 2009, e facultada a 

Documento: 1437184 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 04/02/2016 Página  6 de 5



 
 

 

mudança de jornada de trabalho para 30 (trinta) horas semanais 
para os servidores ativos, em efetivo exercício no INSS, com 
redução proporcional da remuneração, mediante opão a ser 
formalizada a qualquer tempo, na forma do Termo de 
Opção,constante do Anexo III-A desta Lei.

§ 2° Após formalizada a opção a que se refere 0 § 
1° deste artigo, 0 restabelecimento da jornada de trabalho de 40 
(quarenta) horas fica condicionada ao interesse da administra<;ao 
e a existência de disponibilidade or<;amentaria e financeira, 
devidamente atestados pelo INSS.

8. Dessa forma, não ha violação a direito líquido e certo da 
recorrente.

Logo, ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se 

insurge.

Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.   
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0084222-5 RMS    48.106 / SC

Números Origem:  00138990320158240000  138990320158240000  20130168670  201301686700002

PAUTA: 24/11/2015 JULGADO: 24/11/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ASSOCIACAO CATARINENSE DOS ASSISTENTES SOCIAIS DO PODER 
JUDICIARIO

ADVOGADO : RUDI MEIRA CASSEL E OUTRO(S)
RECORRIDO : ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADOR : VITOR ANTÔNIO MELILLO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Jornada de Trabalho

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ASSOCIACAO CATARINENSE DOS ASSISTENTES SOCIAIS DO PODER 
JUDICIARIO

ADVOGADO : RUDI MEIRA CASSEL E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADOR : VITOR ANTÔNIO MELILLO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente), Diva 
Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto Martins votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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